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INDICAÇÃO  Nº  1972,  DE  2001




Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o do deputado jovem Thiago Menezes Freire de Souza, da EMEF República de Portugal, situada em São Vicente, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 79

Dispõe sobre o projeto "Fiscal Fluvial" com atuação nos rios de maior

importância ao equilíbrio da natureza paulista, através da autorização do

Governador do Estado de São Paulo, sob representação da Secretaria do Meio

Ambiente.

O Parlamento Jovem decreta:

Artigo 1º - ficam responsáveis pela conservação e preservação do equilíbrio

ecológico entre a pesca de peixes e outros em épocas de reprodução os pescadores

e suas respectivas comunidades;

& 1º - fica responsabilizado por cada rio um pescador, que deve fiscalizar

se há irregularidades decorridas de poluição ou extinção de espécies lá

habitadas;

& 2º - cabe também ao pescador fiscal promover campanhas entre os membros

de sua comunidade sobre conscientização da preservação do equilíbrio natural.

Artigo 2º - O pescador interessado em ser um "fiscal fluvial" deve fazer

sua inscrição em lugares públicos tais como mercados, restaurantes, lanchonetes

e feiras que estariam disponíveis com todas as informações necessárias a

respeito do regulamento.

Artigo 3º - Como critério de escolha, será feita pelos candidatos uma prova

referente aos conhecimentos que têm sobre o meio ambiente a ser marcada com

razoável antecedência.

& 1º - O candidato que obtiver melhor pontuação será selecionado para

fiscalizar o rio que mais tenha sido explorado em sua região e, se notar

irregularidades por parte de quaisquer pessoas, deve comunicar à Secretaria do

Meio Ambiente.

Artigo 4º - Para tais serviços prestados, o pescador fiscal deverá receber

um subsídio financeiro com base no que ganharia no tempo em que estiver se

dedicando ao projeto.

Artigo 5º - O fiscal que estiver desacatando esta Emenda Constitucional,

permitindo atos ilícitos citados nesta, deverá ser submetido a inquérito

policial, podendo adquirir pena mínima de 2 anos de detenção.

Artigo 6º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA 

O Estado de São Paulo possui uma enorme cadeia de rios que passa por diversos logradouros, estes são fundamentais a todos os habitantes do Estado, direta ou indiretamente. Ao longo dos anos percebe-se que várias espécies de peixes vêm sendo extintas porque os pescadores não respeitam seu ciclo de reprodução, vindo a pescar em época indevida, além da poluição que os próprios membros da comunidade causam todos os dias. Seria incipiente a fiscalização diária desses rios, uma vez que a Polícia Florestal tem um amplo território para zelar, sendo de grande importância o subsídio de um pescador por ser conhecedor de tal ambiente. Dessa maneira, além de ajudar o trabalho do Governo do Estado de São Paulo, teria auxílio financeiro para complementar seu orçamento. Com estas considerações, contamos com o apoio dos Srs. Deputados na aprovação da presente Emenda Constitucional que, colocada em prática, resgatará uma parte do dano que foi causado à natureza paulista.”



Sala das Sessões, em 28/11/2001

a)  CESAR CALLEGARI
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